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ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar 

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

ASBRAN - Associação Brasileira de Nutrição 

CFM - Conselho Federal de Medicina 

CFN – Conselho Federal de Nutricionistas 

CID - Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados

com a Saúde 

CRN – Conselho Regional de Nutricionistas 

LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados

IMC - Índice de Massa Corporal 

IN – Instrução Normativa 

INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

MIP - Medicamentos Isentos de Prescrição 

PICS - Práticas Integrativas e Complementares em Saúde 

PL - Projeto de Lei 

TE - Termo de Esclarecimento 

UFC - Unidades Formadoras de Colônias 

UL - Tolerable Upper Intake Level (Nível de ingestão superior tolerável) 

UND - Unidade de Nutrição e Dietética 

VET - Valor Energético Total 

LISTA DE ABREVIATURAS
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1. O nutricionista pode fazer atendimento online? 

Sim. O CFN, por meio da Resolução CFN nº 760/2023, regulamenta a
Telenutrição, facultando ao nutricionista a prestação de serviço na
modalidade teleconsulta como forma de realização não presencial da
consulta de nutrição. O atendimento por meio não presencial deverá ser
feito de acordo com os critérios da Resolução CFN nº760/2023  e
demais normas complementares expedidas pelo CFN, que torna
obrigatório o cadastro no e-Nutricionista, pelo link
https://enutricionista.cfn.org.br/application/enutri/index. 

Poderão ser utilizados quaisquer meios tecnológicos de informação e
comunicação que permitam a comunicação a distância (rádio
comunicador, telefonia fixa, telefonia móvel e internet), por meio de
televisão, aparelhos telefônicos, aparelhos conjugados ou híbridos,
websites, aplicativos, plataformas digitais ou qualquer outro modo de
interação em tempo real que possa vir a ser implementado e que atenda
às determinações da referida legislação.
 

2. Como realizar avaliação antropométrica na teleconsulta?

Os dados antropométricos poderão ser referidos pelo
cliente/paciente/usuário ou por seu responsável legal e deverão ser
registrados em prontuário como autorreferidos, de acordo com a
Resolução do CFN nº 594/2017. O nutricionista deve informar ao
cliente/paciente/usuário quanto à confiabilidade e/ou limitações do uso
de dados autorreferidos e que esses deverão ser coletados, corrigidos
ou complementados, em momento oportuno, em consulta presencial.
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conduzir a teleconsulta de forma ética, seguindo todas as etapas de

uma consulta presencial, observando toda legislação vigente para tal;

proceder a teleconsulta em um ambiente que permita a privacidade do

atendimento, sem a presença de outras pessoas, fazendo uso de

vestimenta apropriada; 

proceder a teleconsulta em um ambiente sem elementos que possam

condicionar o atendimento à promoção de marcas de produtos

alimentícios, suplementos alimentares, fitoterápicos, utensílios,

equipamentos, serviços, laboratórios, farmácias, empresas ou indústrias

ligadas às atividades de alimentação e nutrição, de acordo com Código

de Ética e de Conduta do Nutricionista; 

informar sua profissão, nome, número de inscrição no CRN de sua

respectiva jurisdição; 

confirmar a identidade do cliente/paciente/usuário por meio de

documento oficial, sempre que possível, observando se o espaço

utilizado está adequado para a realização da consulta; 

informar ao cliente/paciente/usuário as possibilidades, limitações e

fragilidades da teleconsulta;

estar ciente e dar ciência ao cliente/paciente/usuário que a teleconsulta

não poderá ser gravada por ambas as partes, garantindo o sigilo das

informações, de forma que áudios, imagens, vídeos e capturas de tela

não possam ser divulgados ou compartilhados, mesmo que autorizado

pelo cliente/paciente/usuário; 

quando se tratar de teleconsulta com criança, adolescente e pessoa

intelectualmente incapaz, o nutricionista deverá solicitar autorização do

responsável, devendo respeitar o direito à individualidade e intimidade

nos termos da legislação vigente; 

não utilizar os dados, arquivos e imagens fornecidos pelo

cliente/paciente/usuário para qualquer outra finalidade.

solicitar ciência e acordo do conteúdo do Termo de Consentimento Livre

e Esclarecido (TCLE), antes do primeiro atendimento e/ou prestação de

serviços em alimentação e nutrição. Há um modelo no anexo I da

Resolução CFN nº 760/2023.

3. Quais os cuidados devo ter para atendimento por meio da
teleconsulta?

No relacionamento virtual com o cliente/paciente/usuário, o nutricionista
deverá:  
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Sim, desde que o profissional seja devidamente capacitado. A avaliação
do estado nutricional é feita pela análise de dados diretos (fisiológicos,
clínicos, bioquímicos e antropométricos) e indiretos (consumo alimentar,
condições socioeconômicas, disponibilidade de alimentos entre outros) e
que tem como conclusão o diagnóstico de nutrição do indivíduo ou de
uma população. 

Para a avaliação da composição corporal, o único equipamento/software
desenvolvido para essa finalidade disponível no Brasil possui
certificação pelo Inmetro e registro na Anvisa, 
e não é capaz de fazer diagnóstico de patologias. Sendo assim, não há
impeditivo legal para a realização do exame de ultrassom pelo
nutricionista.

 

4. O nutricionista pode utilizar fotos do paciente como
forma de avaliação a distância e anexá-las em seu
prontuário? 

Sim, desde que os dados, arquivos e imagens fornecidos pelo
cliente/paciente/usuário não sejam utilizados para qualquer outra
finalidade, conforme determinam os Artigos 20 e 58 do Código de Ética e
de Conduta do Nutricionista (Resolução CFN nº 599/2018).

 5. O nutricionista está autorizado a utilizar o ultrassom
como ferramenta para diagnóstico nutricional?
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6. O nutricionista pode solicitar exames laboratoriais?
Quais? 

Sim, pode solicitar. A competência legal do nutricionista para solicitar
exames laboratoriais necessários ao diagnóstico nutricional, à
prescrição dietética e ao acompanhamento da evolução nutricional do
cliente/paciente/usuário está prevista nas seguintes normatizações: Lei
Federal nº 8.234/1991, artigo 4º, inciso VIII, Resolução CFN nº 306/2003,
Resolução CFN nº 417/2008 e Resolução CFN nº 600/2018.

Ressaltamos que o nutricionista não tem competência legal para realizar
diagnóstico clínico, mas sim a de proceder ao diagnóstico nutricional,
que inclui a identificação e determinação do estado nutricional do
cliente/paciente/usuário, elaborado com base em dados clínicos,
bioquímicos, antropométricos e dietéticos, obtidos quando da avaliação
nutricional e acompanhamento da evolução do paciente, sendo a
solicitação de exames laboratoriais de extrema importância na
adequação do tratamento dietético. 

Lembramos que compete ao nutricionista inteira responsabilidade sobre
as justificativas técnicas para tais solicitações, bem como sobre a
leitura e interpretação dos resultados que esses exames oferecem, e é
de responsabilidade do nutricionista fundamentar tais solicitações em
seus aspectos técnico e legal, quando necessários, não cabendo ao CFN
e CRN o estabelecimento de um rol de exames laboratoriais.
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A solicitação dos exames laboratoriais necessários ao
acompanhamento dietoterápico é atividade do nutricionista,
estabelecida na Lei Federal nº 8.234/1991 (art. 4º, inciso VIII). No
entanto, a Lei Federal nº 9.656/1998, que dispõe sobre planos e seguros
de assistência à saúde, em seu art. 12, condiciona a oferta, a
contratação e a vigência dos produtos definidos no plano-referência
com a exigência do inciso I, alínea “b” de que a cobertura de serviços de
apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais
sejam solicitados pelo médico assistente. 

Os assuntos de saúde suplementar são regulados pela ANS, e a
liberação/autorização dos exames pode depender de cada convênio
médico e condições contratuais entre as partes (empresa privada/plano
de saúde e contratante – cliente/paciente/usuário), sendo necessário
contato do nutricionista com cada um deles.

Ressaltamos que, de longa data, há grande empenho do CFN e das
demais entidades de classe para se fazer cumprir o disposto nas
legislações citadas acima, lutando pela aprovação de Projeto de Lei (PL
nº 5881/2019 apensado ao PL nº 7267/2002) e estímulo para que haja a
contribuição dos nutricionistas junto aos seus parlamentares para que
aprovem o referido projeto de lei. 

7. O que fazer se o laboratório se negar a aceitar a
solicitação de exames laboratoriais prescritos pelo
nutricionista?

A Justiça Federal julgou procedente o pedido do CFN feito na Ação Civil
Pública para que a ANS atualize o Rol de Procedimentos e Eventos em
Saúde, a fim de que conste que o nutricionista pode solicitar exames
laboratoriais necessários ao acompanhamento dietoterápico, com a
consequente cobertura de pagamento pelos planos de saúde. Essa
decisão assegura que todas as operadoras de planos de saúde devem
cobrir os exames laboratoriais necessários ao acompanhamento
dietoterápico prescrito por nutricionistas, entretanto, essa decisão
ainda está pendente do julgamento final.

07



Ressaltamos que, enquanto não há definição pelo Congresso, o
nutricionista poderá tentar a contra-argumentação, com apresentação
de justificativa técnica, fundamentada e anexada à solicitação de
exames, em que se explicite a necessidade deles para o
acompanhamento dietoterápico, além de oferecer elementos para a
deliberação do auditor do plano ou seguro de saúde quanto à sua
autorização. Ademais, pode obter esclarecimentos se a situação de
recusa é pontual, ou não, para que, no início do atendimento nutricional,
o cliente/paciente/usuário seja informado de restrições conforme cada
plano de saúde.

Cabe também ao cliente/paciente/usuário exercer a sua cidadania,
procurando a garantia de seus direitos, seja junto aos órgãos de defesa
do consumidor, Ministério Público (Promotoria de Justiça), nas
representações regionais da ANS ou mesmo constituindo defensores
para a judicialização.

8. Qual é o tempo mínimo de consulta nutricional
recomendado para consultas individuais ou atividades em
grupo?

Segundo a Resolução CFN nº 600/2018, para assistência nutricional e
dietoterápica em ambulatório e consultório, o tempo mínimo
recomendado para consultas iniciais é de 45 minutos, para retornos é de
30 minutos e para  atividades em grupo é de 60 minutos.
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O nutricionista encontra respaldo legal para emitir “Atestado de
comparecimento à consulta nutricional”. Alerta-se que a emissão de
atestado para justificar a ausência de empregado ao trabalho por
incapacidade laborativa, é ato privativo do médico e do odontólogo
(Resolução CFM nº 1.658/02). O nutricionista que emitir esse tipo de
documento incorrerá em infração disciplinar ao Código de Ética e de
Conduta do Nutricionista, em seu Artigo 40.

A inclusão do CID em atestado de comparecimento à consulta
nutricional é opcional. Caso necessário, poderá ser utilizado o CID
informado pelo médico que encaminhou o paciente, ou, na ausência
desse, utilizar unicamente o código Z.71.3 (Aconselhamento e
supervisão dietéticos). 

9. Qual documento o nutricionista deve fornecer ao paciente
que solicitar comprovante de comparecimento em consulta?
O nutricionista pode colocar o CID em atestado de
comparecimento à consulta nutricional?

Esses procedimentos não encontram respaldo na Lei nº 8234/1991, que
“Regulamenta a profissão de nutricionista e dá outras providências”.
Portanto, a competência do nutricionista não inclui o diagnóstico clínico,
nem a realização de procedimentos para esse fim, sob pena de infração
ao Artigo 40 do Código de Ética e de Conduta do Nutricionista.

10. É permitido ao nutricionista aferir a glicemia capilar e a
pressão arterial do paciente em consultório?

O diagnóstico de nutrição deve ser elaborado com base na análise de
dados diretos (fisiológicos, clínicos, bioquímicos, antropométricos entre
outros métodos reconhecidos pelo Sistema CFN/CRN e doenças
preexistentes) e indiretos (consumo alimentar, condições
socioeconômicas e disponibilidade de alimentos entre outros) do
indivíduo ou de uma população.

11. Como deve ser elaborado o diagnóstico de nutrição?
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Sim. O registro em prontuário é atividade obrigatória, conforme consta
na Resolução CFN nº 600/2018, em seu Anexo II. 

O prontuário de nutrição consiste em um conjunto agregado e
organizado de documentos, informações, sinais e imagens registrados,
gerados a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do
paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e
científico, que possibilite a comunicação entre membros da equipe
multiprofissional e interdisciplinar e a continuidade da assistência
prestada ao indivíduo (Resolução CFN nº 594/2017).

A guarda do prontuário do paciente é de responsabilidade do serviço de
saúde no qual se dá a assistência, ou do nutricionista, no caso de
atendimento em consultório próprio.

12. O nutricionista deve registrar os dados do paciente? Há
uma norma para tal?

13. Qual o impacto da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) para os nutricionistas que atuam em ambulatórios e
consultórios?

A LGPD entrou em vigor no dia 18 de setembro de 2020, e tanto as
empresas quanto os profissionais autônomos que tratam dados
pessoais precisam se adequar às exigências da lei. A legislação
demanda que empresas e profissionais se utilizem de uma base legal
prevista na LGPD para realizar o tratamento dos dados de seus
pacientes, sendo a mais comum o Termo de Consentimento (à
semelhança do modelo de Termo de Esclarecimento anexo à Resolução
CFN nº 760/2023). Além disso, os clientes/pacientes/usuários têm o
direito de solicitar, corrigir, exportar e pedir a exclusão de seus dados. 

Se o nutricionista gera e armazena dados de criança, adolescente e
pessoa intelectualmente incapaz, também precisará ter cuidado, pois a
captação e uso dessas informações deve sempre ser consentida por um
responsável legal, e elas poderão ser excluídas após o uso.
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Os prontuários devem ser preservados da seguinte forma:

prontuário físico (papel): pelo prazo mínimo de 20 anos após o último
registro que não foi arquivado eletronicamente em meio óptico,
microfilmado ou digitalizado;

prontuário eletrônico: guarda permanente, podendo ser eliminado 20
anos após o último registro, mantendo o meio de armazenamento
atualizado de acordo com novas tecnologias.

Após o período acima, o prontuário físico (papel) ou eletrônico poderá
ser entregue aos herdeiros do paciente, em caso de morte.

14. Por quanto tempo os prontuários devem ser guardados?
Prontuários físicos e eletrônicos seguem o mesmo período?

15. Quais dados o nutricionista deve registrar no prontuário
do paciente?

Segundo a Resolução CFN nº 594/2017, o prontuário do paciente deve
contemplar: 

identificação do paciente, salvo se tal já tiver sido feito
anteriormente por outro profissional da equipe: nome completo, data
de nascimento, idade, sexo, gênero, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, etnia, escolaridade, profissão, endereço completo,
endereço eletrônico e telefones, assim como dados do responsável
legal, se for o caso. A pedido do paciente, poderá ser incluído o
"nome social", a seguir ao nome constante da identificação civil;

triagem nutricional para avaliação de risco nutricional e nível de
atendimento nutricional;

identificação do nível de assistência de nutrição para estabelecer
conduta dietoterápica adequada;
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anamnese alimentar e nutricional, compreendendo informações
sobre o nível de atividade física e mobilidade, história clínica
individual e familiar, história pregressa do paciente relacionada à
nutrição, aplicação de inquérito de consumo alimentar (com
identificação do nível socioeconômico), intolerâncias, aversões,
alergias e restrições alimentares, alterações ponderais recentes,
medicamentos em uso, queixas, sinais e sintomas; esses, em
especial, do sistema digestório, exames bioquímicos prévios e atuais;

avaliação do estado nutricional, compreendendo, obrigatoriamente,
avaliação antropométrica (peso, estatura, IMC) e avaliação dos
indicadores clínicos e laboratoriais, quando houver;
complementarmente, exame físico nutricional, circunferências,
pregas cutâneas e outros métodos para avaliação da composição
corporal;

hipótese diagnóstico de nutrição, e, se couber, diagnóstico
nutricional, com identificação e determinação do estado nutricional
do paciente, com indicação do protocolo referencial utilizado;

determinação das necessidades nutricionais específicas, quando
aplicável, com base na avaliação do estado nutricional realizada;

prescrição dietética.

16. Como deve ser elaborada a prescrição dietética? 

A prescrição dietética deve ser elaborada com base nas diretrizes
estabelecidas no diagnóstico de nutrição, devendo conter
obrigatoriamente: data, características da dieta (VET, consistência,
composição de macro e micronutrientes mais importantes para o
paciente, fracionamento, doses, incluindo volume e gramatura), conforme
o caso, assim como outras informações nutricionais pertinentes,
assinatura seguida de carimbo, número e região da inscrição no CRN do
nutricionista responsável pela prescrição.
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Sim. O receituário é um formulário entregue aos
clientes/pacientes/usuários, contendo a prescrição dietética e o plano
alimentar individualizado com base nas diretrizes estabelecidas no
diagnóstico de nutrição devidamente identificado, com assinatura e
número da inscrição no CRN do nutricionista responsável pela
prescrição.

17. O receituário de prescrição dietética deve ser
individualizado? 

O carimbo deve conter o nome do profissional (pode usar Dr./Dra.),
“nutricionista”, e registro no regional: CRN-3 XXXYZ. Importante informar
se a inscrição é provisória ou não, através do “/P” após a numeração de
inscrição. Salientamos a importância de informar a que regional
pertence, uma vez que atualmente, no Brasil, o Sistema CFN/CRN possui
11 (onze) conselhos regionais.

18. Quais informações o nutricionista precisa colocar no
carimbo? 

O nutricionista, ao apresentar-se, deve se identificar de forma a não dar
margem a dúvidas ou confusão no que diz respeito a sua formação (ou
formações), especializações, metodologias empregadas e experiência
prática. Em situação em que o nutricionista possua outra graduação,
poderá informá-la, desde que apresente o seu número de registro
profissional no conselho profissional correspondente. Em se tratando de
exercer atividades, ferramentas, instrumentos e metodologias que ainda
não são regulamentadas pelo CFN, deverá informar separadamente,
distinguindo as profissões, desvinculando das atividades inerentes ao
Nutricionista. 

19. O profissional pode incluir outras profissões no mesmo
carimbo no qual se identifica como nutricionista? 
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É o conjunto de procedimentos técnicos do nutricionista, destinado à
assistência nutricional de clientes/pacientes/usuários, adequado à UND
e devidamente aprovado pela instituição em que atua (Resolução CFN
nº 600/18).

20. O que é protocolo técnico?

Sim. Os protocolos preestabelecidos são citados na Resolução CFN nº
600/2018 e podem auxiliar na sistematização do atendimento e conduta
do nutricionista, sempre visando à melhoria na qualidade do
atendimento prestado ao cliente/paciente/usuário atendido.

21. O nutricionista precisa ter protocolo técnico mesmo
atuando em consultório particular? 

Sim. Na Resolução CFN nº 417/2008, há uma tabela listando os
procedimentos que devem ser realizados em atendimentos prestados
em ambulatórios, consultórios, ambiente domiciliar, hospitalar entre
outros.

22. Existe uma referência nacional dos procedimentos
nutricionais na área clínica, em que estão descritas as
atividades pertinentes para cada local de atuação?

Há um manual orientativo, intitulado “Sistematização do cuidado de
nutrição”, desenvolvido pela Asbran, que tem o objetivo de auxiliar o
nutricionista em sua prática profissional, considerando as diversidades
encontradas nos inúmeros serviços de saúde, de forma a oferecer um
atendimento nutricional efetivo. Recomendamos sua leitura. 

23. Como o nutricionista pode sistematizar sua atuação,
priorizando pacientes e otimizando os recursos disponíveis?
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Não. Em primeiro lugar, devemos ressaltar que a prescrição de plantas
medicinais in natura e drogas vegetais, na forma de infusão, decocção e
maceração em água, é permitida a todos os nutricionistas, ainda que
sem certificado de pós-graduação em Fitoterapia ou título de
especialista nessa área. 

A prescrição do que for diferente de infusão, decocção e maceração em
água, a partir de plantas medicinais in natura e drogas vegetais, ou seja,
de drogas vegetais em formas farmacêuticas, de medicamentos
fitoterápicos, de produtos tradicionais fitoterápicos e de preparações
magistrais de fitoterápicos é permitida apenas ao nutricionista portador
de certificado de curso de pós-graduação lato sensu em nível de
especialização em Fitoterapia, emitido por instituição de ensino superior
credenciada pelo Ministério da Educação, observados os requisitos
legais, com, no mínimo, 200 horas de disciplinas específicas de
Fitoterapia, ou de título de especialista na área. Porém, é preciso
registrar essa habilitação no CFN. Para tal, o nutricionista deverá seguir
as orientações através do link:
https://pics.cfn.org.br/application/pics/index 

Sim. A Resolução CFN nº 680/2021, retificada pela Resolução CFN nº
731/2022, regulamenta a prática da fitoterapia pelo nutricionista,
estabelece que a prática da fitoterapia na assistência nutricional e
dietoterápica pode ser feita pelo nutricionista com inscrição ativa no
respectivo CRN e registro da habilitação em Fitoterapia.

24. O nutricionista pode adotar a prática da Fitoterapia?

25. O nutricionista que terminou a pós-graduação em
Fitoterapia e recebeu o certificado, já pode prescrever
produtos à base de plantas medicinais?
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Segundo a Resolução CFN nº 680/2021, retificada pela Resolução CFN  
nº 731/2022, a prática da Fitoterapia na assistência nutricional e
dietoterápica pelo nutricionista com inscrição ativa no respectivo CRN e
com registro da habilitação em Fitoterapia deverá observar que:

Para a prescrição de drogas vegetais, em formas farmacêuticas, que
podem ser classificadas como alimentos, novos alimentos e
ingredientes e suplementos alimentares, não se exige certificado de
pós-graduação em Fitoterapia ou título de especialista na área.

A adoção da Fitoterapia no contexto de racionalidades em saúde,
diferentes do modelo biomédico, deve seguir as exigências de
formação específica para cada uma delas.

26. Quais são os cuidados necessários para a prescrição de
fitoterápicos? 

Segundo a Resolução CFN nº 656/2020, alterada pela Resolução CFN nº
731/2022, na prescrição dietética de suplementos alimentares, o
nutricionista deve:

considerar o indivíduo na sua integralidade, respeitando suas
condições clínicas, biopsicossociais, socioeconômicas, culturais e
religiosas;

realizar triagem e avaliação nutricional sistematizadas, envolvendo
critérios objetivos e/ou subjetivos que permitam a identificação de
deficiência ou de riscos nutricionais;

considerar diagnósticos, laudos e pareceres dos demais membros da
equipe multidisciplinar, definindo com esses, sempre que pertinente,
a conduta a ser instituída;

considerar que a prescrição dietética de suplementos alimentares
não pode ser realizada de forma isolada, devendo fazer parte da
adequação do consumo alimentar e ser avaliada sistematicamente;

27. Como o nutricionista dever realizar a prescrição de
suplementos nutricionais? 
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considerar os nutrientes e não nutrientes que possam contribuir para
a redução do risco e para o tratamento de doenças relacionadas à
nutrição;

considerar as possíveis interações entre nutrientes, não nutrientes,
fármacos e plantas medicinais, bem como reações adversas
potenciais, toxicidade e contraindicações;

respeitar os limites de UL e, em casos não contemplados, considerar
critérios de eficácia e segurança com alto grau de evidências
científicas;

respeitar as listas de constituintes autorizados para uso em
suplementos alimentares, prevista nos anexos I e II da IN Anvisa nº
28/2018 e suas atualizações, e os insumos autorizados pela Anvisa,
para comercialização, disponíveis nas farmácias de manipulação;

na prescrição de enzimas, indicar a atividade enzimática em
Unidades – U (conforme Food Chemical Codex, Farmacopeias ou
documentos oficiais similares), e na de probiótico, em UFC;

considerar a biodisponibilidade e a segurança na prescrição de
substâncias que podem ser encontradas em diferentes formas
químicas;

registrar em receituário: nome do cliente/paciente/usuário; via,
composição e posologia dos suplementos alimentares; data de
prescrição; assinatura, carimbo do profissional com nome e número
de seu registro no CRN e respectiva jurisdição; telefone e endereço
completo ou outro meio de contato profissional; 

registrar, em prontuário dos clientes/pacientes/usuários, via de
administração, composição, posologia e justificativa de uso dos
suplementos alimentares prescritos, mantendo-o arquivado pelo
tempo determinado em normativa.
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A Lei nº 8.234/1991, que regulamenta a profissão de nutricionista,
estabelece como atividade não privativa a “prescrição de suplementos
nutricionais, necessários à complementação da dieta”. 

Essa prescrição dietética de suplementos alimentares pelo nutricionista
inclui nutrientes (vitaminas, minerais, lipídios, ácidos graxos,
carboidratos, fibras alimentares, proteínas, aminoácidos e precursores e
metabólitos de aminoácidos, isolados ou associados entre si),
substâncias bioativas, enzimas, prebióticos, probióticos, produtos
apícolas, como mel, própolis, geleia real e pólen; novos alimentos e novos
ingredientes e outros autorizados pela Anvisa para comercialização,
isolados ou combinados.

O nutricionista também pode prescrever medicamentos isentos de
prescrição que sejam à base de vitaminas e/ou minerais e/ou
aminoácidos e/ou proteínas. Esses ingredientes podem ser isolados ou
associados entre si. É permitida a prescrição desses produtos
acabados/industrializados, ou seus equivalentes manipulados e
contemplados na resolução.

Quanto à forma de administração, o nutricionista pode prescrever
suplementos alimentares para administração exclusiva pelas vias oral e
enteral, incluídas mucosa, sublingual e sondas enterais. Exclui-se a via
anorretal. Entretanto, a finalidade de cada uma das vias utilizadas
deverá ser justificada no sentido de garantir a melhor absorção, ação, e
em casos em que o cliente/paciente/usuário apresente alguma
dificuldade para ingestão, recomendamos a leitura do material
orientativo sobre a Resolução de Suplementos Alimentares elaborada
pelo CRN-3.

28. Que tipo de suplemento pode ser prescrito e quais
formas de administração estão contempladas para a prática
do nutricionista?
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Alimentos para fins especiais são alimentos especialmente formulados
ou processados, nos quais se introduzem modificações no conteúdo de
nutrientes. Tais alimentos devem ser prescritos com base nas diretrizes
estabelecidas no diagnóstico de nutrição, ou diagnóstico clínico emitido
por um médico, para adequar as dietas que precisam ser diferenciadas
para atender necessidades de pessoas em condições metabólicas e
fisiológicas específicas.

29. Quais são os cuidados necessários para a prescrição de
alimentos para fins especiais? 

Não. O nutricionista não tem a prerrogativa para prescrever
medicamentos. As exceções estão estabelecidas em normas emanadas
pelo CFN, em especial a Resolução CFN nº 656/2020, que dispõe sobre a
prescrição dietética, pelo nutricionista, de suplementos alimentares, e a
Resolução CFN nº 680/2020, que regulamenta a prática da Fitoterapia
pelo nutricionista, ambas alteradas pela Resolução CFN nº 731/2022.

Mesmo quando atendidas as exigências legais relativas ao tema, a
definição de como, quando, para quem e por que prescrever é de inteira
responsabilidade do profissional que assina a prescrição e que
responderá pelo seu ato. Dessa forma, recomenda-se que a adoção da
prescrição de suplementos nutricionais ou de fitoterápicos só se faça
após pleno domínio dos aspectos técnicos e legais envolvidos nessa
prática.

Os chamados medicamentos isentos de prescrição (MIP), ou seja,
aqueles disponíveis no autosserviço em farmácias e drogarias que não
necessitam de prescrição médica para sua aquisição e não possuem
tarjas indicativas (vermelha/preta) podem ser prescritos, desde que
tenham estrita relação com o cuidado nutricional, como vitaminas,
proteínas e aminoácidos, isolados ou de forma combinada entre si.

30. O nutricionista pode prescrever medicamentos?
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Sim, o exercício das PICS pelo nutricionista está regulamentado pela
Resolução CFN nº 679/2021 e somente será permitida após o
deferimento do registro de habilitação. O exercício das PICS exige pleno
conhecimento do assunto, cabendo ao nutricionista responsabilidade
ética, civil e criminal quanto aos efeitos da sua prescrição/prática na
saúde do cliente/paciente/usuário, e não o exime do cumprimento das
demais normas relativas ao exercício da profissão de nutricionista,
estando o profissional sujeito às penalidades previstas nas legislações
vigentes.

31. O nutricionista pode trabalhar com Reiki, Aromaterapia e
outras práticas integrativas?

Para que o cliente/paciente/usuário não se sinta induzido a
posteriormente adquirir o produto ofertado como “amostra grátis”, o
nutricionista que queira efetuar essa distribuição deverá entregar mais
de uma marca do mesmo produto e orientar o cliente/paciente/usuário
que ele não está obrigado a fazer a aquisição do produto dessas
marcas, já que há outras alternativas no mercado, evitando, assim, a
indicação de produtos específicos, o que remete a indícios de infração
disciplinar ao Código de Ética e de Conduta do Nutricionista, aprovado
pela Resolução CFN nº 599/2018, em especial o Artigo 60, inciso III.

32. O nutricionista pode distribuir amostras de produtos
para a clientela atendida?

Os relatórios técnicos de não conformidades devem ser elaborados
sempre que houver condições impeditivas da boa prática profissional e
que coloquem em risco a saúde humana, encaminhando-os ao superior
hierárquico e às autoridades competentes, quando couber,
contemplando as respectivas ações corretivas.

33. Qual a importância da elaboração dos relatórios técnicos
de não conformidades? 
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O nutricionista não deve divulgar os resultados obtidos pelos seus
pacientes, como, por exemplo: publicar fotos de antes e depois,
quantidade de peso perdida ou de aumento de massa muscular. Esse
tipo de publicidade pode ser considerado enganosa e sensacionalista,
fazendo acreditar que qualquer indivíduo pode chegar a esse resultado,
desconsiderando as particularidades de cada organismo, podendo trazer
prejuízos à saúde mental de quem acessa essa informação.

34. Posso postar/repostar fotos de resultados de pacientes
em redes sociais ou outro material de divulgação?

A utilização das mídias digitais pode ser uma ótima estratégia para
divulgação do trabalho e conquista de novos
clientes/pacientes/usuários, mas também é um campo que exige
postura e ética profissional. Recomendamos a leitura detalhada de
material orientativo intitulado “Nutricionista e mídias digitais”, elaborado
pelo CRN-3.

35. Não utilizo as mídias digitais por receio de infringir algum
artigo do Código de Ética e de Conduta do Nutricionista. Há
algum material que pode me esclarecer melhor sobre o
assunto?

Nas mídias digitais é indispensável informar o nome, profissão, o número
de inscrição no CRN e respectiva jurisdição (Dr(a). Nome do inscrito,
CRN-3/xxxx). Também poderá informar a área que tem experiência ou
título de especialista, desde que chancelado pela Asbran e reconhecido
pelo Sistema CFN/CRN.

36. Como o nutricionista deve se identificar nas redes
sociais e outras mídias digitais?
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O direito de intitular-se “especialista” é dado somente ao profissional
regularmente registrado como tal nos conselhos regionais. A Resolução
CFN nº 689/2021, que regulamenta “o reconhecimento de
especialidades em Nutrição e os procedimentos de registro, no âmbito
do Sistema CFN/CRN, de títulos de especialista de nutricionistas”, define
em seu Art. 3º as especialidades que serão registradas pelos CRN.

Contudo, uma vez que o profissional, sendo portador de certificado de
conclusão de curso de pós-graduação lato sensu ou stricto sensu na
área de nutrição  por entidade reconhecida, tem como direito do
profissional apontar em seu currículo sua realização, o que não o
caracteriza como especialista, mas sim como detentor de certificado de
especialização, apresentando-se “com curso de especialização em...”.
Ainda, poderá apresentar a sua prática divulgando-a por meio da
expressão “com experiência em/no ..”.

37. O nutricionista pode divulgar especialidades?
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